PARECER nº. 300, de  2003

De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Educação,  sobre o Projeto de lei  nº 709, de 2002.




O Excelentíssimo Senhor Governador de Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 709, de 2002,  que altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre  a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação - QESE entre o Estado e os seus municípios.




Durante o período em que permaneceu em pauta, a propositura  recebeu 2 (duas) emendas.




O projeto tramita em regime de urgência por força de requerimento de fls. 16.

Seguindo os trâmites regimentais a proposta foi distribuída à  Comissão de Constituição e Justiça, que não apreciou a matéria no prazo legal, razão pela qual foi designado relator especial que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e contrariamente à aprovação das emendas. 

Cumpre-nos agora, na condição de relator especial designado, apreciar o mérito  da matéria, nos termos do artigo 31, § 5º , da XI Consolidação do Regimento Interno, em substituição à Comissão de Educação que deixou de manifestar-se dentro do  prazo regimental.





 Do Projeto

O projeto , de autoria do Poder Executivo, pretende alterar a  Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação -QESE-  entre o Estado e os seus municípios, a exemplos de medidas já aprovadas nesta Casa com o objetivo de dar continuidade  à  distribuição dos recursos obtidos por meio da QESE, destinados ao transporte escolar dos alunos do ensino fundamental, da rede municipal ou estadual, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo ou que necessitem de transporte escolar.




Trata-se de  medida que, do ponto de vista do mérito, inexistem quaisquer óbices.




Somos, portanto, favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 709, de 2002.

Das Emendas 




A emenda de nº 01 objetiva dar nova redação ao artigo 3º e § 2º das disposições transitórias das Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação - QESE entre o Estado e os seus Municípios, a medida propõe que 14%, no limite de R$ 78.307.785,00( setenta e oito milhões, trezentos e sete  mil e setecentos e oitenta cinco reais) o percentual de recursos financeiros que serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, que necessitem de transporte escolar.




A emenda de nº 02, da mesma forma,  visa alterar a redação do mesmo artigo, modificando a proposta do Executivo estabelecendo um percentual de 8,49% , no limite de R$29.026.515,00(vinte e nove milhões,  vinte  e seis mil e quinhentos e quinze reais) o percentual de recursos financeiros que serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos em sua rede de ensino, alunos do ensino fundamental, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo e que necessitem de transporte escolar.




Quanto ao mérito, observamos por meio do pronunciamento do ilustre relator em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que além de atender um número significativo de alunos da zona rural e  da rede municipal, a medida vem correspondendo aos objetivos propostos, desde sua implantação, ou seja, socorrer municípios que  enfrentam sérios transtornos com o transporte de alunos, principalmente, os residentes em regiões rurais ou de difícil acesso, que contam com populações muito pobres, esparsamente distribuídas.

Um dos grandes aliados no combate à evasão escolar e à falta dos alunos às aulas, o transporte escolar tem merecido especial atenção por parte do governo do Estado. Nos últimos quatro anos, o governo repassou para os municípios R$ 141,9 milhões referentes ao Auxílio Transporte. Em 1998, 462 veículos, entre microônibus e vans,  foram cedidos aos municípios para o transporte escolar. No total, o Estado investiu R$ 158,2 milhões em transporte escolar.

No mesmo período, os municípios também receberam recursos para transporte de alunos autorizados pela Lei 10.013, de 24 de junho de 1998. Estes recursos, que são da quota municipal do salário educação, somaram R$ 144,4 milhões nos últimos quatro anos.

Além desse investimento, anualmente o Estado tem aplicado entre R$ 8 milhões e R$ 10 milhões no transporte de alunos da rede estadual de ensino na região da Grande São Paulo, através da contratação de serviços de terceiros e aquisição de passes escolares.

Assim, a proposta contida nas referidas emendas contrariam o objetivo principal da propositura governamental, qual seja, o de atender, principalmente aqueles municípios que dispõe de extensa áreas de difícil acesso. 
















Nesse sentido, somos favoráveis  à aprovação do Projeto de lei de nº 709, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 01 e 02.

É o nosso parecer.

a) Edson Aparecido -   Relator Especial

